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Introduçãoq
da chamada classe operária. É da reunião desses trabalhadores, em 

dos movimentos grevistas dessa época e de como a questão social 

acordo com Delgado (2009), acabou por ocorrer sem uma capacidade de 

Foi justamente diante da necessidade de conter os movimentos dos 
-

protegidos (BIAVASCHI, 2005). 

-

e, acentuando as crises, os governos colocavam como prioridade a 

que, a partir da década de 70, passaram a colocar o mercado como 

direitos, um movimento que surge na Europa, no ano de 1973, como 
uma possibilidade de revisão dos direitos dos trabalhadores diante 
de uma crise ocorrida no petróleo (NASCIMENTO, 2018). 

No Brasil, o deslanche desse processo, apesar de iniciado durante 
a Ditadura Militar, vai se dar efetivamente nos Governos Collor e 
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-

projeto, Fernando Henrique Cardoso assume o governo nessa mesma 

et al., 2009).

-
to, a reforma trabalhista ocorrida no ano de 2017, durante o Governo 

-

de 1943 (MARINHO, 2016). 

entanto, ao chegar na Câmara dos Deputados foi alterado, com a 

-

posicionamento de Maior (2017), no sentido de que a reforma tratou 

novas vagas de emprego. 

É nesse cenário narrado que se encontra o presente estudo, resul-
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-

a reforma trabalhista de 2017, de como o Estado saiu de um ponto de 

Assim, o presente trabalho tem como objetivo geral, por intermé-

compreender como se chegou até a reforma trabalhista de 2017. 

Dessa forma, busca-se responder ao problema de pesquisa apre-

Brasil, qual foi a trajetória percorrida até a reforma trabalhista de 2017?

Para isso, esclarece-se que, o presente estudo sai dos Governos 
Collor e Fernando Henrique Cardoso, com as tentativas de reformas 

tentativas de reformas. Na verdade, de acordo com Nascimento (2018), 

-

Em termos metodológicos, para o desenvolvimento desse trabalho, 

trabalhistas no Brasil pode levar a uma visão mais ampla acerca dos 
acontecimentos atuais. 

O que se espera com o estudo feito dentro de um corte histórico 
que pode até mesmo ser considerado, de certa forma, audacioso, pelo 
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-

tratar de seus principais marcos. Abordar o assunto dentro de um 

como se chegou à reforma trabalhista de 2017, valendo-se do método 

do presente (FEBVRE apud
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Prefácioq
Com muita honra que recebi o convite para prefaciar e apresentar 

o livro da Dra. Cristina Oliveira Carvalho, fruto de sua pesquisa para 

Federal de Alfenas – Unifal MG.
A autora foi minha aluna nos tempos em que ministrava aulas 

Só quem se dedica à docência sabe a alegria de ver o sucesso da-

Ensinar não é transferir conhecimento, mas criar possi-
bilidades para a sua produção ou a sua construção. Quem ensina aprende ao 
ensinar e quem aprende ensina ao aprender
é sempre constante, em um verdadeiro ciclo virtuoso.

E, nesta obra, a autora apresenta, com maestria, um grande estudo 

-

-
dora, diante dos movimentos sociais que vinham desde a Primeira 

Além disso, em sua pesquisa, a autora prossegue tratando do 
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Trata das tentativas de reformas ocorridas nos governos Collor e 
Fernando Henrique Cardoso, destacando que são provenientes desse 

a reforma trabalhista de 2017.

a presidência de Michel Temer, após o processo de impeachment que 

-

-

jurisprudenciais adotados pelo nosso Tribunal Superior do Trabalho.

-

-

Por tudo isso, felicito a Dra. Cristina Oliveira Carvalho pela 

Fabrício Lima Silva 
Professor e Juiz do Trabalho 
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1. O Período de Concessão de 

Direitos Trabalhistas no Brasilq
1.1. O cenário do país na Primeira República

-

lado em um ideal republicano positivista, em que haveria um Poder 

São Paulo e Minas Gerais.

-

uma fase de mais ou menos prolongada ditadura’. Os liberais, por 

2017, p. 101). 

-

federativo dos Estados Unidos, adotou-se como forma de governo o 

-
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-

De um lado, a oferta não brasileira do produto atravessou uma 

-

quartos da oferta mundial do produto (BIAVASCHI, 2005, p. 110).

da escravatura, segundo Maior (2017), não havia um interesse dos 

-
nhores de escravos não se desapegaram de sua cultura escravista, 
impedindo o advento de um mercado de trabalho baseado em 

os imigrantes rapidamente se rebelaram, também eles, contra 

que lhes havia sido reservado pela classe dominante nacional, 
-

lucionário (...) (MAIOR, 2017, p. 74).

-
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sistema de parceria em que receberiam de acordo com a produtivi-

passo que já chegavam devendo os valores relativos à viagem e eram 
-

efetivamente quitados.

submetidos, o governo italiano, em 1920, institui o chamado Decreto 
(1)

-
metidos no Brasil, também pode ter tido como fundo uma melhora 

de italianos ao Brasil. 

-

(FAUSTO, 1997).

A fonte mais segura a respeito, mas que nos dá apenas os elemen-
tos referentes ao primeiro ano da década, é o recenseamento de 

ano, de 13.336 estabelecimentos (...). As atividades predominantes 

que os ramos básicos da infraestrutura industrial (siderurgia, 

gerais, vinte anos depois. Dos 13.336 estabelecimentos industriais 

com mais de cem trabalhadores (FAUSTO, 1997, p. 37-38).
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quando trata sobre a questão social, demonstra como eram as condi-

e moradia, permanecendo a mesma dependência ao empregador, em 

-

-

das trinta fábricas investigadas em cada um desses levantamentos 
ministravam assistência médica, mas quase todas cobravam 

alojamentos aos operários chegavam a cobrar por eles quarenta 
e quatro mil réis mensais, isto é, quase a metade do salário do 
operário médio (DEAN, 1971, p. 167).

autor, eram, na verdade, arranjos para que os trabalhadores pudessem 

criadas por determinadas empresas (claro que de maior porte) para 
permitir que as mães pudessem se dedicar a rotinas diárias de traba-

motivo de desentendimentos entre os próprios industriários, posto 

se inclusive de greves para tal. 

-

de 1917 e 1919 (DEAN, 1971, p. 170).
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de determinados direitos, tendo alguns chegado, realmente, a serem 

Foi em 12 de junho de 1917, no entanto, que greve de enorme 

Rodolfo Crespi, no Bairro da Mooca, quando os operários pro-

por tempo indeterminado. Os trabalhadores pretendiam 20% de 
aumento e tentaram acordo com a empresa, não o conseguindo. 

2.000 grevistas juntaram-se, em solidariedade, 1.000 trabalhado-
res das fábricas Jafet, que também passaram a reivindicar 20% 

cidades foram atingidas. Os jornalistas resolveram intermediar. 
No dia 15 de julho um acordo foi aceito para aumento de 20% 
dos salários, com a garantia de que nenhum empregado seria 

-

-

do trabalhador (NASCIMENTO, 1997, p. 44).

dos grupos que se formaram, na busca de um melhor entendimento 
(COSTA, 2013).

A contrário do que normalmente se imagina, a principal divisão 
no movimento operário não era entre anarquistas e socialistas, 
mas sim entre os adeptos das práticas sindicalista revolucioná-
ria (muitos deles anarquistas) ou sindicalista reformista (alguns 
deles socialistas). Mas essa divisão por si só não representa a 

-
calista reformista, e entre o anarquismo e o socialismo, ambos 

(COSTA, 2013, p. 84-85).
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O mesmo autor, em seu estudo acerca da luta por direitos (e leis) 
dos trabalhadores em hotéis, restaurantes, cafés e bares no Rio de Ja-

e narra que os trabalhadores eram numerosos, mas pouco conhecidos 

uma jornada de trabalho de 12 horas diárias e um dia de descanso 
-

mente contra “custo de vida elevado, valor dos salários diminuindo, 

E os trabalhadores acabaram por conseguir certa unidade nessas 
lutas em busca de direitos, tanto que os industriários, por outro lado, 

poderiam ser mais facilmente e rapidamente atendidos, acaso utili-

O corporativismo privado foi o padrão adotado pelos represen-

por meio dos mecanismos corporativos se davam das seguintes 
-

Dean (1971), em uma análise nas Atas do CIFTSP — Centro dos 

impediriam que eles conseguissem emprego em quaisquer outras 

afastando-os das fábricas até que os movimentos fossem acalmados. 
O autor menciona que não se sabe ao certo se essas medidas conse-
guiram efetivamente conter movimentos grevistas, já que a imprensa 
da época relutava em publicar reportagens sobre o assunto durante 

que isso se devesse ao se haverem tornado os empregadores mais 
paternais no trato com os operários ou mais manipulatórios. Os 
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e proprietários como Pereira Ignácio ainda enfrentavam a “in-

provável que o descontentamento dos trabalhadores se tornasse 
-

Mesmo diante da turbulência narrada pelo autor e da resistência 
por parte dos industriais, os movimentos sociais que ocorreram à época 

-

principalmente Rio de Janeiro, na época Distrito Federal, e São Paulo, 
onde os movimentos grevistas foram mais intensos (COSTA, 2013). 

Em 1919, foi instaurada na Câmara dos Deputados uma Comis-

Tratado de Versalhes(2) -
balho. Segundo narra Maior (2017, p. 145), muitas foram as propostas 

noturno para eles. 
-
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apresentadas por essa comissão, que acabaram sendo frustradas pela 
resistência da classe dominante, mas os documentos relativos a essa 

-

-

para ferroviários, férias etc.

Quadro 1 — Decretos Federais selecionados, datados da Primeira República, 
referentes às relações de trabalho.

IDEN-
TIFICA-

ÇÃO
DATA EMENTA PREVISÕES

Decreto 
n. 3.724

OBRIGAÇÕES RE-

ACIDENTES NO 

o que é acidente de 
trabalho e as inde-

em caso de ocor-
rência. 

Decreto 
n. 4.682

CRIA, EM CADA 
UMA DAS EMPRE-
SAS DE ESTRADAS 
DE FERRO EXIS-
TENTES NO PAÍS, 
UMA CAIXA DE 
APOSENTADORIA E 
PENSÕES PARA OS 
RESPECTIVOS EM-
PREGADOS.

Esse Decreto é 
considerado a base 

-
denciária no Brasil. 

Aposentadoria e 
-

bilidade decenal 
para os emprega-
dos do setor de 
ferroviários. 
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IDEN-
TIFICA-

ÇÃO
DATA EMENTA PREVISÕES

Decreto 
n. 16.027

O Decreto cria o 
Conselho Nacional 
do Trabalho como 
um órgão consulti-

-
blicos nos assuntos 
referentes a organi-

previdência social. 

Decreto 
n. 16.107

APROVA O REGU-
-

CAÇÃO DOS SERVI-
ÇOS DOMÉSTICOS.

de trabalho era 
vista na ordem 
de Direito Civil, 

denominada de 

domésticos e quais 
os diretos desses 
trabalhadores. 

Decreto 
n. 4.982

MANDA CON-
-

MENTE, 15 DIAS 
DE FÉRIAS AOS 
EMPREGADOS E 
OPERÁRIOS DE 

-
TOS COMERCIAIS, 
INDUSTRIAIS E 
BANCÁRIOS, SEM 
PREJUÍZO DE OR-
DENADO, VENCI-
MENTOS OU DIÁ-
RIAS.

O Decreto estabe-
lece a concessão de 
15 dias de férias 
aos trabalhadores 
de estabelecimen-
tos comerciais, 
industriais e bancá-

do salário. 
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IDEN-
TIFICA-

ÇÃO
DATA EMENTA PREVISÕES

Decreto 
n. 5.083

INSTITUI O CÓDI-
GO DE MENORES.

Os menores pas-
sam a ser de res-
ponsabilidade do 
Estado. Esse Decre-
to é importante na 
esfera trabalhista 
por proibir o traba-
lho de menores de 
14 anos. 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de Costa (2013), Maior (2017) e Câmara dos 
Deputados (2018).

-

-

1926, antes de uma reforma constitucional ocorrida naquele ano, a 
-

regulamentou a jornada de trabalho por meio do Decreto n. 487, de 
1897, em que determinava o fechamento de todas as casas comerciais 

ano de 1917, que regulamentava o trabalho da mulher, dentre outras 

tratava da questão do acidente do trabalho, sendo um regulamento 
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dos acidentes e os trabalhadores bem tinham consciência disso. 

seus membros “recebe uma miséria que não lhe dá para pagar as 
-

verá o trabalhador em pouco tempo, obrigado a “mendigar um 

de Aposentados para os empregados das empresas ferroviárias(3) e, 
depois, se estendeu a várias outras categorias. A mesma lei criou, 
ainda, a estabilidade decenal, ou seja, a garantia de emprego para os 

ser dispensados em caso de falta grave, apurada por inquérito admi-

Além disso, ainda no mesmo ano de 1923, houve o Decreto  

-
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a época, determinou a concessão de 15 dias de férias aos empregados 

-
res, tendo causado grave temor entre os empresários de que ela fosse 
efetivamente aplicada. 

para se apresentar, com fortes argumentos, no Conselho Nacional 

-

por parte do empresariado, em outubro de 1926, mas a ausência de uma 
-

a ser de responsabilidade do Estado, ainda proibia o trabalho de menores 

Claro que a medida desagradou os industriais da época, que, 
-

cios como moradia e creche, acabavam por criar comunidades de 

de se contar com essa mão de obra, inaugurando, de certa forma, um 
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Nesse sentido, em agosto de 1927, os industriais interpelaram 
o presidente da Câmara dos Deputados, protestando contra a 

-
quências que o Código traria para o setor industrial da economia, 

A Primeira Rep

-

mais forte do Estado, no sentido não só de conceder os direitos (visão 
dos trabalhadores), mas de buscar formas de conter os movimentos 
sociais (visão dos empregadores). 

Os próprios industriais, segundo narra Dean (1971), já na década de 

(...) o li
entre os industriais paulistas durante as décadas de 1920 e 1930. 

(DEAN, 1971, p. 184).

buscavam a garantia de direitos trabalhistas. É importante ressaltar 
que, embora muitos dos livros que narram acerca do nascimento das 

-
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conseguiram, em certa medida, alguns resultados. 

1.2. Getúlio Vargas e a Consolidação das Leis do Trabalho

(4)

paulista -

e tinha como vice o mineiro Fernando de Mello Viana (NETO, 2012).

representando os interesses de seu partido e de seu Estado. Diante 

1928, quando foi eleito Presidente do Estado do Rio Grande do Sul — 

à época (NETO, 2012).

de um homem articulador e cuidadoso em cada passo dado. Foram 

também tinha seus interesses. O autor narra que, na verdade, a União mantinha, 

mantinha os interesses da burguesia cafeeira. 


